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RESOLUÇÃO N° 2<gC?/^0
Ia CÂMARA DE JULGAMENTO
83a SESSÃO ORDINÁRIA: 19/11/2019
PROCESSO N°. 1/3354/2016

AUTO DE INFRAÇÃO N°.2016.17603-5
RECORRENTE: POLI-NUTRI ALIMENTOS S/A

RECORRIDO: Célula de Julgamento de Ia Instância
AUTUANTES: Cláudio de Brito Teixeira

MATRÍCULA: 497.712-1-5
RELATOR: Pedro Jorge Medeiros

EMENTA: FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS.

Contribuinte teria destacado ICMS a menor em operações com
redução de base de cálculo. Julgado procedente em primeira
instância. Julgamento de segundo grau determinando o retorno
para primeira instância para apreciação de pontos omissos.
Novo julgamento em primeira instância pela procedência. Re
conhecida parcial decadência, mas não pronunciada em razão
do mérito favorável ao contribuinte. Contribuinte efetuou os

cálculos do ICMS nos moldes do parecer proferido pela CE-
CON, razão pela qual se reconhece a IMPROCEDÊNCIA da
autuação, conforme manifestação oral do douto representante
da Procuradoria Geral do Estado.

Palavras-chave: Falta de Recolhimento - ICMS — Improce-
dencia.

RELATÓRIO

A presente demanda consiste em auto de infração lavrado para a cobrança de multa
no valor de R$ 121.280,72 e de R$ 121.280.72 de imposto, nos termos do Relato da Infração:

FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO, NO TODO OU EM

PARTE, INCLUSIVE O DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTA
RIA, NA FORMA E NOS PRAZOS REGULAMENTARES. A EM-
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PRESA DESTACOU E RECOLHEU A MENOR O MONTANTE DE

R$ 121.280,71, NO EXERCÍCIO DE 2011, APÓS APLICAR ERRO
NEAMENTE O BENEFÍCIO DA REDUÇÃO DA BASE DE CÁL
CULO, O PREVISTO NO CONVÊNIO ICMS N° 100/97, DAS SAÍ
DAS INTERESTADUAIS DOS SEUS PRODUTOS, CONTRARIAN
DO OQUE DISPÕE OPARECER N° 971/2011 CECON/CATRI.

Na época, segundo o relato da infração, a Autuada teria dado saída em mercadorias
com utilização de benefício fiscal de redução de base de cálculo do ICMS sem que fosse calcula
do corretamente o valor do ICMS destacado nos documentos fiscais, conforme meteorologia de
cálculo prevista no Parecer n° 971/2011.

Devidamente intimado, o contribuinte apresentou Impugnação, fls. 31 a 34, onde
alegou, em resumo, que parte do crédito estaria fulminado pela decadência, bem como rejeita a
ocorrência da infração.

Em julgamento administrativo de primeira instância, às fls 82 a 85, o julgador afas
tou os pedidos e manteve totalmente procedente o auto de infração, por considerar que a decadên
cia deve ser computada utilizando-se o método previsto no art. 173,1 do CTN, bem como consi
derou que o auto de infração estaria plenamente regular e munido das devidas provas do ilícito.

Das fls. 89 à 94, repousa Recurso Voluntário apresentado pelo contribuinte. Nele
foram basicamente reiterados os argumentos constantes na Impugnação, principalmente no que se
refere ao pedido de perícia para verificar a regularidade do ICMS destacado nas operações reali
zadas.

O processo foi remetido para a 2a instância do CONAT para apreciação do Recur
so.

O parecer da Assessoria Processual Tributária foi pela manutenção da decisão de
primeira instância, pois, além dos argumentos já explicitados na mencionada decisão.

A Procuradoria Geral do Estado adotou o parecer da assessoria.

Ao ser analisado em 2a instância, foi determinado o retorno do processo para a ins
tância singular, tendo em vista que foi detectada omissão na decisão de piso, de maneira que o
contribuinte pudesse exercer sua ampla defesa.
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Novamente em primeira instância, o julgador singular decidiu pela procedência do
feito, considerando que o estabelecimento vendedor estaria obrigado a deduzir do preço da merca
doria o valor correspondente o imposto dispensado.

Em novo Recurso, de fls. 139 a 145, o contribuinte alega que o lançamento fora al
cançado pela decadência,

Em novo parecer, a Assessoria renovou a opinião pela manutenção da infração.

Há voto vista do Conselheiro Raimundo Nonato também pela manutenção da infra
ção.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR

Preliminarmente

De forma preliminar, entendo ter decorrido prazo decadencial para constituição de
parte do débito fiscal em exigência, notadamente de janeiro a Julho de 2011, considerando que o
auto foi lavrado em julho de 2016.

Isto porque, tendo o contribuinte se debitado do ICMS do período, entendo aplicar-
se o art. 150, parágrafo 4o do Código Tributário Nacional, por tratar-se de tributo sujeito ao lança
mento por homologação.

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de anteci
par o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa,
opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conheci
mento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa.
§ Io Opagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo
extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologa
ção ao lançamento.
§ 2o Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos ante
riores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por tercei
ro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
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§ 3oOsatos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, con
siderados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso,
na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4oSe a lei nãofixar prazo a homologação, será ele de cinco anos,
a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem
que a Fazenda Pública se tenhapronunciado, considera-se homolo
gado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se
comprovada a ocorrência de dolo,fraude ou simulação.

No caso, o contribuinte lançou na conta gráfica todos os valores efetivamente devi
dos e, a bem da verdade, quitou com créditos também da mesma conta gráfica, ou seja, não reco
lheu ICMS pelo simples fato de que não havia ICMS residual a ser recolhido.

Desse modo, entendo pela aplicação do art. 150, §4° do CTN, reconhecendo a de
cadência parcial do feito.

Entretanto, considerando o mérito favorável ao contribuinte, deixo de pronunciar a
nulidade, nos termos do regimento interno deste Conselho.

Do Mérito

Conforme consta na informação complementar da autuação fiscal, a autoridade au-
tuante afirma que o contribuinte calculou e destacou a menor o ICMS devido em suas operações
interestaduais com produtos sujeitos aos beneficios fiscais da redução da base de calculo do
ICMS.

Entretanto, analisando o Parecer n° 971/2011 da CECON, na qual fica demonstrada
a forma de cálculo do benefício, ao mesmo tempo em que indeferiu regime especial de tributação
ao contribuinte, percebe-se que a metodologia de cálculo assemelha-se ao que foi praticado pelo
contribuinte.

Através do referido Parecer, conclui-se que os mesmos resultados matemáticos po
dem ser encontrados aplicando-se os seguintes percentuais:

Produto devido: 5,46%

Produto dispensado: 8,18%
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Desse modo, considerando que o contribuinte utilizou a metodologia de cálculo
prevista no parecer, deve-se reconhecer a Improcedência da autuação.

E o VOTO.

DECISÃO

Processo de Recurso n°: 1/3354/2016. A.I: 1/2016.17603. Recorrente: POLI-

NUTRI ALIMENTOS. Recorrido: CÉLULA DE JULGAMENTO DE Ia INSTÂNCIA: Conse
lheiro Relator: JOSÉ SIDNEY VALENTE LIMA. Decisão: A Ia Câmara do Conselho de Recur
sos Tributários, após conhecer do recurso ordinário interposto, resolve preliminarmente em rela
ção à decadência suscitada com base no art. 150, §4° do CTN, referente ao períodode janeiro a ju
lho de 2011. Preliminar acatada por unanimidade de votos, nos termos da manifestação oral do re
presentante da douta Procuradoria Geral do Estado. No mérito, decide por maioria de votos, dar
provimento ao recurso interposto para julgar IMPROCEDENTE a acusação fiscal, nos termos do
voto do conselheiro Pedro Jorge Medeiros, que ficou designado para elaborar a resolução por ter
proferido o primeiro voto divergente e vencedor, tendo recebido em sessão o processo. Foram vo
tos vencidos os conselheiros José Sidney Valente Lima e Diana da Cunha Moura que julgaram
pelaparcial procedência abrangendo os meses de agosto a dezembro de 2011 e aplicando a penali
dade inserta no art. 123, I, "c" da Lei n° 12.670/96. Presente à sessão para sustentação oral o re
presentante legal da empresa,o advogado Dr. Schubertde Farias Machado.

SALA DAS SESSÕES DA Ia CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO
DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos J% I /X^JtUÃfi&G I

3p&

Pedro JorgeMedeiros
Conselheiro Relator
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Antônia Hei

Conselheira

. Diana dà i^unha Moura

V\Conselrí^ira

aancae!André Roxlrigaes Parente
Conselheiro

iNeto
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